ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

VOTO EM SEPARADO
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 822, DE 2019.
De autoria do nobre Deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe pretende incluir no Calendário Turístico do Estado, a Feira Nacional da Reforma Agrária, na Capital.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 1º/08/2019 a 07/08/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na Egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação o Projeto recebeu parecer favorável, da lavra do nobre Deputado Carlos Cézar.

Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Assuntos Econômicos, a fim de ser analisada no mérito, nos termos do § 12, do artigo 31, e artigo 33, II, “c”, do Regimento, tendo recebido voto favorável, de autoria do nobre Deputado Sergio Victor.

Com a devida vênia, vimos apresentar nosso voto em sentindo contrario pelas razões que seguem.

O Projeto de Lei 822/2019 traz à análise tema que já apreciado nessa Respeitável Casa de Leis, tendo recebido voto contrário nesta Comissão de Atividades Econômicas e arquivado. 

Embora divirja tão somente na redação, o intuito dos proponentes é o mesmo. Inserir o evento no calendário turístico do Estado. Confira-se:

PL 774/19- Artigo 1º - Fica incluída no Calendário Turístico do Estado de São Paulo a Feira Nacional da Reforma Agrária, realizada anualmente pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, na primeira semana do mês de maio, no Parque da Água Branca, em São Paulo. (grifamos)

PL 882/19- Artigo 1º - Fica incluída no Calendário Turístico do Estado de São Paulo a Feira Nacional da Reforma Agrária que se realiza, anualmente, na primeira semana de maio, na capital do Estado.

Importa atentar que referido o evento denominado Feira Nacional da Reforma Agrária, que era realizado no Parque da Água Branca, no ano de 2019, não foi autorizado pela Administração.

Conforme matéria veiculada no Portal G1, “de acordo com a Secretaria de Infraestrutura e do Meio Ambiente, a decisão tem caráter estritamente administrativo e legal, porque o evento, que conta com a presença de cerca de 30 mil pessoas, excede o máximo de cinco mil visitantes determinado por resolução de 2015. A Pasta diz ainda que procurou integrantes do MST [Movimento dos Trabalhadores Rurais e sem Terra] e a deputada Beth Sahão (PT) para discutir o assunto e oferecer outros parques estaduais, como o da Juventude e o Ecológico do Tietê, por serem "maiores e oferecerem mais segurança ao público". Ainda de acordo com a secretaria, o MST não aceitou as sugestões.” (Fonte consultada em 12/09/19: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/04/17/mst-protesta-contra-veto-de-doria-a-feira-da-reforma-agraria-no-parque-da-agua-branca.ghtml).

Não há como afastar da análise desta Comissão o conhecimento da situação que interfere significativamente nesta análise de mérito. A incongruência entre os fatos e o intento apresentado não pode receber guarida desta Casa.

A Assembleia Legislativa tem a função de entremear os anseios e fatos sociais com o Poder Executivo, o que se faz com a elaboração de normas que regulem os assuntos de interesse da população. Todavia, da proposição em análise, verificamos que há desencontro dos fatos e anseios da população em relação a pretensão inserta no texto do projeto de lei, daí o impedimento para sua aprovação.

Importa ressaltar que a atuação do MST corriqueiramente envolve práticas de atos ilegais, tais como invasões, cárcere privado, extorsão e ações de terrorismo elencadas na Lei 7170/83, esbulho possessório, depredação de patrimônio público e privado, dentre outros. Há, igualmente, notícias de que muitos dos produtos comercializados na citada Feira não seriam verdadeiramente de origem orgânica, tampouco cultivados pelos assentados, membros do movimento.

Há, também, imagens e notícias em sites jornalísticos, mostrando que quando o espaço foi cedido, realizaram-se apresentações artísticas de cunho político e ideológico, difundindo a legitimidade das invasões de terra e ataques frontais ao agronegócio, principal mola propulsora da economia brasileira.

Houve também relatos sobre o consumo de entorpecentes por participantes, contravenção esta que ocorria livremente na presença de todos os frequentadores.

Ainda que a reforma agrária seja a bandeira de alguns partidos políticos e defendida nesta Casa por Respeitáveis colegas, neste caso, não vemos razoabilidade na pretensão. Isso porque tanto o evento quanto seus organizadores pretendem seja o mesmo identificado pela população como manifestação político-partidária. Distante, portanto, de evento relacionado ao turismo. Referido evento não é turístico, mas político. E nesse aspecto deve ser mantido, sem que se envolva o calendário ou o patrimônio público.

À vista do exposto, manifestamo-nos de forma contrária á proposição em análise.

Sala das Sessões, em

Deputado Frederico d’Avila
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